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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO PRÓPRIO OU 
REVISÃO CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em substituição a recurso próprio ou 
revisão criminal, visando à revisão da dosimetria da pena 
aplicada por crime de integrar organização criminosa.
2. O Ministério Público recorreu da sentença, alegando erro na 
fixação da pena base sem a devida análise das circunstâncias 
judiciais, como culpabilidade e motivos do crime.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio para 
reexaminar a dosimetria da pena, em especial quando não há 
flagrante ilegalidade.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ e do STF não admite o uso de habeas 
corpus como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade.
6.  O aumento da pena base pela culpabilidade e motivos do 
crime foi fundamentado adequadamente, levando em 
consideração a maior reprovabilidade da conduta dos réus, 
integrantes de uma organização criminosa complexa.
 7. A dosimetria da pena é questão de discricionariedade do juiz, 
sujeita à revisão apenas em casos de manifesta ilegalidade ou 
abuso de poder.
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8  A aplicação cumulativa das causas de aumento pela prática 
do crime de integrar organização criminosa, concernentes à 
participação de adolescentes e pelo emprego de arma de fogo 
foi devidamente justificada pelas instâncias ordinárias, com base 
em elementos concretos do caso, não havendo excesso ou 
ilegalidade flagrante que permita a revisão na via estreita do 
habeas corpus.
 IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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1. Habeas corpus impetrado em substituição a recurso próprio ou 
revisão criminal, visando à revisão da dosimetria da pena 
aplicada por crime de integrar organização criminosa.
2. O Ministério Público recorreu da sentença, alegando erro na 
fixação da pena base sem a devida análise das circunstâncias 
judiciais, como culpabilidade e motivos do crime.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio para 
reexaminar a dosimetria da pena, em especial quando não há 
flagrante ilegalidade.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ e do STF não admite o uso de habeas 
corpus como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade.
6.  O aumento da pena base pela culpabilidade e motivos do 
crime foi fundamentado adequadamente, levando em 
consideração a maior reprovabilidade da conduta dos réus, 
integrantes de uma organização criminosa complexa.
 7. A dosimetria da pena é questão de discricionariedade do juiz, 
sujeita à revisão apenas em casos de manifesta ilegalidade ou 
abuso de poder.
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8  A aplicação cumulativa das causas de aumento pela prática 
do crime de integrar organização criminosa, concernentes à 
participação de adolescentes e pelo emprego de arma de fogo 
foi devidamente justificada pelas instâncias ordinárias, com base 
em elementos concretos do caso, não havendo excesso ou 
ilegalidade flagrante que permita a revisão na via estreita do 
habeas corpus.
 IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 66). 

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento ou pela 
denegação da ordem em habeas corpus. (e-STJ, fls. 81/84).

Instada a se manifestar, a defesa afirmou que remanesce o interesse na 
análise do pedido (e-STJ, fls. 91/92).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).
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A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 
 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)
(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).
 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que não 
se verifica de plano na hipótese dos autos, na medida em que o acórdão assim se 
manifestou acerca da dosimetria da pena (e-STJ, fls. 55/62, destaquei):

"Na primeira fase da dosimetria da pena o Ministério Público se 
insurge contra a pena base fixada pela prática do crime de integrar 
organização criminosa, em relação aos apelados Antônio Carlos da 
Costa, Claudionor da Costa e Everton de Assis Melo, alegando que 
houve erro e injustiça na sua aplicação. Argumenta que foi fixada sem 
a devida análise de todas as circunstâncias judiciais, vez que o Juiz 
singular deixou de valorar negativamente a culpabilidade e os motivos 
do crime. 

Sendo assim, postula a retificação da pena base aplicada aos 
apelados, para que seja reconhecida a valoração negativa dessas 
circunstâncias. 

Tratando da culpabilidade Guilherme de Souza Nucci diz: 

[...]

Desse modo, nessa etapa deve ser abordado o menor ou maior índice 
de reprovabilidade da conduta do apelado, não só em razão das suas 
condições pessoais, mas levando em consideração a situação em que 
o fato delituoso ocorreu. 

Julgo que a referida circunstância judicial se mostra desfavorável aos 
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apelados. Eles deveriam ter se comportado de modo diverso. O agir 
dos mesmos exteriorizou conduta inadequada, particularmente 
porque foi reconhecido pelo Tribunal do Júri que eles  cometeram 
os crimes nas condições de comandantes e comandado dentro de 
uma organização criminosa, fazendo apologia ao grupo criminoso
. Por essa razão, evidente que tal circunstância judicial não pode ser 
considerada neutra. 

Quanto aos motivos do crime, diz Ricardo Augusto Schmitt que no 
exame dessa circunstância, "o Juiz sentenciante deverá indagar qual a 
natureza e a qualidade dos motivos que levaram o agente a praticar a 
infração penal". 

Consigno que a referida circunstância judicial não deveria ter sido 
desconsiderada pelo Juiz singular. A constante busca pela ocupação 
de espaços na sociedade, tem levado as diversas organizações 
criminosas a praticarem execuções de desafetos, incêndios 
criminosos, além de maior ousadia na prática dos crimes de 
roubo e tráfico de drogas, demonstrando total desprezo pelos 
limites impostos pela Lei, em verdadeira anomia social. 

Julgo que os fundamentos indicados pelo apelante se mostram 
coerentes, devendo ser alterada essa parte da Sentença, para 
considerar a referida circunstância judicial de forma desfavorável aos 
apelados, procedendo a revisão da dosimetria para elevar a pena 
base, a fim de que se torne uma reprimenda justa à conduta praticada. 

Nesse ponto a Sentença merece reparo. 

Ainda na primeira fase, o apelante Ministério Público diz que a pena 
base foi fixada em patamar inferior ao que considera justo. Pretende a 
incidência da fração de um sexto para cada circunstância judicial 
negativa e a modificação da pena imposta. No ponto, sabe-se que a 
ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera operação 
aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, 
mas sim um exercício de discricionariedade vinculada do Juiz, que se 
pautando pelos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 
atrelados às particularidades do caso  concreto e subjetivas do agente, 
impõe a punição que julga adequada para a situação. 

[...]

Na hipótese dos autos, foi adotada a fração de um oitavo no 
intervalo entre as sanções mínima e máxima abstratamente 
previstas para o tipo, para cada circunstância desfavorável. 

Desse modo, em respeito a escolha feita pelo Juiz singular, 
considerando a sua discricionariedade vinculada, mantenho a 
Sentença no ponto.

[...]

Na terceira fase da dosimetria da pena, insurgem-se os apelantes 
quanto à incidência cumulativa das causas de aumento de pena pela 
prática do crime de integrar organização criminosa, concernentes à 
participação de adolescentes e pelo emprego de arma de fogo. 

As referidas causas de aumento de pena foram submetidas ao 
Conselho de Sentença que as reconheceu, conforme consta na 
transcrição da Ata da Sessão de julgamento. Como já consignei, é 
vedado ao Tribunal de Justiça reformar decisões oriundas dos 
julgamentos realizados pelo Júri Popular, sob pena de atentar contra a 
soberania dos veredictos. 

[...]

No ponto a Sentença permanece inalterada. 
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Desse modo, julgo que os crimes cometidos pelos apelados merecem 
uma resposta estatal mais efetiva, porquanto são comportamentos que 
afetam diretamente a paz social, razão pela qual dou parcial 
provimento ao Recurso interposto pelo Ministério Público, para 
considerar desfavoráveis as circunstâncias judiciais culpabilidade e 
motivos do crime, na primeira fase da dosimetria da pena quanto aos 
apelados Antônio Carlos da Costa, Everton de Assis Melo e Claudionor 
da Costa. 

"Claudionor da Costa: 

Na primeira fase da dosimetria da pena, em razão da valoração 
negativa das circunstâncias judiciais da culpabilidade, antecedentes, 
motivos e consequências do crime, fixo a pena base em cinco anos e 
seis meses de reclusão. 

Na segunda fase, ausentes atenuantes e presente a agravante do 
exercício do poder de comando, fixo a pena intermediária em seis 
anos e cinco meses de reclusão. 

Na terceira fase, presentes a causa de aumento decorrentes do 
emprego de arma de fogo, utilizando o mesmo critério contido na 
Sentença, fixo a pena em sete anos, cinco meses e vinte e cinco dias 
de reclusão. Ainda nesta fase, em razão da existência da causa de 
aumento decorrente da participação de adolescente na 
organização criminosa, fixo a pena definitiva em oito anos, oito 
meses e vinte e quatro dias de reclusão. 

Fixo a pena de multa em trinta e oito dias.

Mantenho o regime fechado para o início do cumprimento da pena."

 

Considero que os elementos apresentados pelas instâncias ordinárias 
são idôneos e se encontram de acordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça, 
de forma que inexistente o constrangimento ilegal. Veja-se:

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CRIME DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. CULPABILIDADE, MOTIVOS E CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CRIME. VALORAÇÃO NEGATIVA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. 
CAUSA DE AUMENTO DO ART. 2º, § 4º, IV, DA LEI N. 
12.850/2013. PLEITO DE AFASTAMENTO. INVIABILIDADE. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS INCABÍVEL 
NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Para fins de individualização da pena, a culpabilidade deve 
ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, 
ou seja, o menor ou maior grau de censura do comportamento 
do réu, não se tratando de verificação da ocorrência dos 
elementos da culpabilidade, para que se possa concluir pela 
prática ou não de delito. No caso, destacou-se que a 
organização integrada pelo agravante pratica crimes de natureza 
grave, tais como homicídio, roubos e tráfico de drogas, o que 
evidencia a maior reprovabilidade da conduta, máxime em razão 
da maior ofensa à paz social.
2. Quanto aos motivos do crime, o fato da organização criminosa 
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ter por escopo o fortalecimento ante a rivalidade entre as 
facções, bem como a proteção e logística na prática de delitos, 
denotam a maior gravidade do móvel da prática delitiva.
3. As instâncias ordinárias, mediante acurada análise dos acervo 
fático-probatório dos autos, concluíram pela incidência da causa 
de aumento relativa à conexão com outras organizações 
criminosas independentes, tendo valorado referida majorante na 
primeira fase como circunstância judicial desfavorável. Dessa 
forma, afastar tal entendimento não se mostra viável na estreita 
senda do mandamus, uma vez que não se prescindiria de 
revisão dos fatos e provas constantes dos autos, providência 
incabível. Demais disso, ainda que o Magistrado sentenciante 
tenha feito menção a outro processo em que restou apurada a 
conexão entre as organizações criminosas, tal não significa que 
ele se utilizou de prova emprestada para fazer incidir a causa de 
aumento em questão, a qual foi minuciosamente descrita na 
denúncia - possibilitando à defesa do réu o exercício do 
contraditório - e comprovada nos autos.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 710.706/AC, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 10/8/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ARMADA, COM PARTICIPAÇÃO 
DE ADOLESCENTE E CONEXA A OUTRAS ORGANIZAÇÕES 
CRIMINOSAS (ART. 2º, §§2º E 4º, I E IV, DA LEI N. 
12.850/2013). PORTE ILEGAL DE ARMA (ART. 16 DA LEI N. 
10.826/2003). DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. APLICAÇÃO 
SUCESSIVA DAS CAUSAS DE AUMENTO. MOTIVAÇÃO 
CONCRETA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Casa, por se 
tratar de questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, 
a dosimetria da pena é passível de revisão em habeas corpus 
apenas em hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada 
flagrante ilegalidade, constatada de plano, sem a necessidade 
de maior aprofundamento no acervo fático-probatório.
2. Ainda, "mostra-se devida a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal quando demonstradas, de forma concreta, as 
razões pelas quais foram consideradas desfavoráveis à paciente 
as circunstâncias e as consequências do delito" (HC n. 
190.933/SP, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 7/2/2012, DJe 21/3/2012).
3. No caso, o aumento pela culpabilidade está devidamente 
justificado, porquanto o fato de o paciente integrar grupo 
criminoso de organização complexa, e que pratica uma 
diversidade de crimes, inclusive hediondos e violentos 
(Comando Vermelho), desborda do tipo penal.
4. Ademais, quanto às circunstâncias do delito, ao apontar os 
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motivos para desfavorecer esse vetorial, as instâncias ordinárias 
relataram a atuação da organização dentro e fora dos presídios, 
a ordenação de morte de desafetos, o planejamento de rebeliões 
e massacres que atrapalham a formação de uma consciência 
coletiva de recuperação, e que resultam em mortes realizadas 
com extremada crueldade, resultado das personalidades 
agressivas dos integrantes da organização, ações que são 
usadas também como meio de intimidação coletiva, parecendo-
me, portanto, suficientemente fundamentado o aumento operado 
na origem.
5. E, no que toca às consequências do crime, penso suficiente a 
motivar a exasperação da pena-base o argumento assentado na 
origem de que o grupo criminoso integrado pelo paciente é 
responsável direto pelo aumento da criminalidade no Estado, 
notadamente expressivo número de homicídios, em razão de 
"guerra" entre facções.
6. Outrossim, quanto à aplicação cumulativa de duas causas de 
aumento (uso de arma e participação de menor), vale ressaltar 
que "o art. 68, parágrafo único, do CP, não impede de todo a 
aplicação cumulativa de causas de aumento de pena. É razoável 
a interpretação da lei no sentido de que eventual afastamento da 
dupla cumulação deverá ser feito apenas no caso de 
sobreposição do campo de aplicação ou excessividade do 
resultado" (STF, ARE n. 896.843 AgR, relator Ministro GILMAR 
MENDES, Segunda Turma, julgado em 8/9/2015, DJe-189, 
publicado em 23/9/2015).
7. Na hipótese, conforme destacado na decisão agravada, a 
fração aplicada para cada uma das majorantes mencionadas se 
deu com a devida fundamentação e proporcionalmente.
8. De fato, quanto à causa de aumento decorrente da 
participação de adolescente (inciso I do § 4º do art. 2º da Lei n. 
12.850/2013), foi aplicada a fração de 1/3, pois o paciente "utiliza 
seus três filhos em apologia ao crime. Tenho que deve 
representar aumento ainda maior, indo além de um sexto, o que 
impõe a resposta proporcional a tal situação para dois terços" (e-
STJ fl. 389), o que configura fundamentação idônea a embasar 
tal fração.
9. Já no que diz respeito ao uso de arma (§ 2º do art. 2º da Lei n. 
12.850/2013), o aumento também está amparado em motivação 
adequada, pois assentado na origem que a organização 
criminosa "Comando Vermelho - CV" possui um arsenal de 
armamentos próprios, com destacamento de um setor específico 
dentro da organização para tal desiderato, sendo alguns dos 
artefatos de uso restrito das forças armadas.
10. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 601.992/AC, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 1/12/2020, DJe de 
16/12/2020.)
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Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um 

percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância 

agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 

motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 

observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 
908.566/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024).

Dessa forma, não conheço do habeas corpus. 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
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